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APRESENTAÇÃO

O TOLEDOPREV É NOSSO, O FUTURO É SEU.
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Prezado Servidor!

No intuito de criar uma cultura previdenciária, bem como estimular a participação 
consciente dos segurados na gestão do Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
Públicos Municipais de Toledo – FAPES/TOLEDOPREV, elaboramos esta cartilha com 
informações previdenciárias, para demonstrar o funcionamento do RPPS ao qual você está 
vinculado, apresentando as regras que vigoram para a concessão dos benefícios 
previdenciários aos servidores municipais e seus dependentes, esclarecendo possíveis 
questionamentos e dúvidas por parte dos segurados.

Conheça o TOLEDOPREV, participe e dê suas sugestões. Envolva-se nesse processo, pois



MISSÃO

VISÃO

VALORES

NOSSA MISSÃO
Garantir a concessão dos benefícios previdenciários 
legalmente previstos aos servidores públicos do 
Município de Toledo e seus dependentes de direito, com 
ações sustentáveis e integradas.

NOSSA
VISÃO
Ser reconhecido pelos segurados 
e pelos sistemas de controle 
interno e externo como um 
órgão municipal que desenvolve 
boas práticas na Gestão do 
Sistema Previdenciário dos 
Servidores do Município de 
Toledo.

NOSSOS VALORES
Excelência no ATENDIMENTO;
RESPONSABILIDADE e INOVAÇÃO;
Trabalho em EQUIPE;
SUSTENTABILIDADE do Plano;
ÉTICA e TRANSPARÊNCIA;
RESPEITO pelas pessoas.

MISSÃO, VISÃO & VALORES
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O QUE É O REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDENCIA SOCIAL – RPPS?

O QUE É O TOLEDOPREV?

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu dois sistemas pelos quais as 
pessoas podem receber benefícios de previdência social (aposentadoria e 
pensão).

Um deles é o Regime Geral de Previdência Social – RGPS, atualmente 
mantido pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e destinado aos 
empregados de empresas privadas, empregados domésticos, autônomos, 
empresários, bem como servidores públicos ocupantes exclusivamente de 
cargo em comissão e empregados celetistas, dentre outros. 

Outro, é o Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS: um 
sistema de previdência estabelecido 
no âmbito de cada ente federativo, 
destinado aos servidores públicos 
titulares de cargo efetivo pelo 
regime estatutário. 

O TOLEDOPREV é um Fundo Público da Administração Direta, vinculado 
à Secretaria de Recursos Humanos do Município de Toledo, responsável 
pela gestão do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Toledo, através do gerenciamento dos recursos financeiros e 
da concessão dos benefícios previdenciários definidos pela legislação 
federal e municipal.
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POR QUE O TOLEDOPREV FOI CRIADO?
Para cumprir o que determina o artigo 40 da Constituição Federal, que 
assegura a todos os servidores titulares de cargo efetivo, um regime 
próprio de previdência.

Em Toledo, a administração municipal instituiu o Regime Próprio de 
Previdência Social em 15/11/2001, com o objetivo de custear os 
benefícios de aposentadoria dos servidores municipais titulares de cargos 
efetivos e de pensão aos seus dependentes.

A obrigação final do pagamento das aposentadorias e pensões é da 
administração municipal, tendo, pois, o TOLEDOPREV como seu órgão 
executor, cabendo à administração municipal, em sua falta, assumir esta 
responsabilidade.
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Sim! O TOLEDOPREV é fiscalizado 
pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, que, além de analisar todas as 
suas contas, homologa todos os 
processos de aposentadoria e pensão. 
Além disso, a Secretaria de 
Previdência Social do Ministério da 
Economia concede semestralmente 
um Certificado de Regularidade 
Previdenciária (CRP), atestando que o 
TOLEDOPREV está cumprindo a 
legislação.  

O segurado pode exercer o controle social das atividades do TOLEDOPREV 
de várias formas:
 Esclarecendo dúvidas na Unidade Gestora do TOLEDOPREV;
 Envolvendo-se no processo eleitoral para os Conselhos de 
Administração e Fiscal (como candidato e eleitor) e acompanhando a atuação 
dos seus representantes;
 Acompanhando notícias no “TOLEDOPREV Notícias”, acessando o site 
do Fundo e as publicações dos atos do TOLEDOPREV no Órgão Oficial 
Eletrônico do Município e Poral da Transparência. 

EXISTE ALGUM ÓRGÃO
FISCALIZADOR DO TOLEDOPREV?

DE QUE FORMA OS SEGURADOS PODEM
PARTICIPAR E FISCALIZAR O TOLEDOPREV?
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COMO O TOLEDOPREV É ADMINISTRADO?
A gestão do TOLEDOPREV é realizada pelos próprios segurados, através 
de 4 órgãos:

Conselho de Administração: A ele compete analisar e decidir as diretrizes 
gerais do Fundo. Formado por 6 membros titulares e 6 membros suplentes, 
sendo 3 indicados pelo Prefeito e 3 eleitos dentre os segurados ativos e 
inativos.

Conselho Fiscal: Tem a competência de fiscalizar os atos dos gestores do 
RPPS e as contas do Fundo. É formado por 4 membros titulares e 4 
membros suplentes, sendo 2 indicados pelo Prefeito e 2 eleitos dentre os 
segurados ativos e inativos.

Comitê de Investimentos: Órgão auxiliar no processo decisório sobre os 
investimentos do TOLEDOPREV. É composto por 4 a 5 membros, sendo o 
Coordenador do TOLEDOPREV, um Contador e os Presidentes dos 
Conselhos de Administração e Fiscal. Na hipótese de os 2 Presidentes dos 
Conselhos serem representantes do Executivo municipal, os Conselhos 
indicarão mais um membro representante dos segurados. 

Diretor-Executivo: Tem a responsabilidade pela execução de todas as 
diretrizes previdenciárias e pela prestação de contas a todos os órgãos de 
controle, sendo nomeado pelo Prefeito, dentre os segurados.
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QUEM SÃO OS SEGURADOS DO TOLEDOPREV?

Segurados Ativos: São todos os servidores 
públicos efetivos do Município de Toledo, de 
suas Autarquias e Fundações e do Legislativo 
Municipal de Toledo.

Pensionistas: São os dependentes de servidores 
falecidos, que foram segurados do TOLEDOPREV, 
na fruição do benefício de pensão por morte.

Segurados Inativos: São os servidores que foram 
segurados ativos do TOLEDOPREV e estão 
usufruindo de aposentadoria do Fundo.

A filiação do servidor ao TOLEDOPREV ocorre automaticamente por ocasião da 
nomeação e posse no cargo para o qual prestou concurso.

O servidor que tomar posse em dois cargos efetivos acumuláveis será filiado ao 
TOLEDOPREV em cada cargo.

O segurado inativo e o pensionista devem atualizar seus dados cadastrais 
anualmente, conforme calendário divulgado pelo TOLEDOPREV.
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Os dependentes, para fins de benefícios do TOLEDOPREV, estão definidos em 3 
classes, sendo que a existência de um dependente de uma classe exclui os 
beneficiários das demais: 

Os dependentes da 2ª e 3ª classes precisam 
comprovar, mediante documentos, a dependência 
econômica com o segurado.

Considera-se companheira ou companheiro 
a pessoa que, sem ser casada, mantém 
união estável com o segurado, de acordo 
com a legislação em vigor. Presume-se a 
união estável quando comprovada a 
existência de filhos em comum e o esforço 
recíproco para a formação de entidade 
familiar.  

QUEM SÃO OS DEPENDENTES
DO TOLEDOPREV?

1ª- O cônjuge, a companheira, o 
companheiro e o filho, ou 
equiparado, não emancipado, 
menor de vinte e um anos, ou 
inválido;
2ª- Os pais; e
3ª - O irmão não emancipado, de 
qualquer condição, menor de 
vinte e um anos ou inválido.

CARTEIRA DE IDENTIDADE

O enteado e o menor sob tutela poderão ser 
equiparados aos filhos do segurado se 

comprovarem a dependência econômica e 
financeira em relação ao segurado.
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Ativos – Contribuem com 14% da somatória das verbas fixas da sua remuneração 
do cargo efetivo (Vencimento Base + Adicional do Tempo de Serviço).

Inativos e Pensionistas – Somente contribuirão os inativos e pensionistas com 
proventos superiores ao teto do RGPS/INSS. Nesse caso a contribuição será de 
14% sobre a parcela que excede aquele limite. Para proventos inferiores a esse 
teto, não haverá contribuição previdenciária.

Inativos e Pensionistas portadores de doença incapacitante – Somente 
contribuirão caso seus proventos sejam superiores ao dobro do teto do 
RGPS/INSS. Nesse caso, a sua contribuição será de 14% sobre a parcela que 
supere aquele limite.

QUAL O VALOR DA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDÊNCIÁRIA PARA O TOLEDOPREV?

CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS

Sobre verbas variáveis como horas-extras, adicional noturno, de 
insalubridade, de periculosidade, de produtividade, vencimento em 
comissão, função gratificada, entre outras, não incide contribuição 

previdenciária.

Servidor que tomar posse em dois cargos efetivos acumuláveis deve 
contribuir sobre cada um deles.

Servidor afastado em licença sem remuneração poderá contribuir na 
condição de segurado facultativo para o TOLEDOPREV com a sua parte, 

mais a parte patronal, totalizando 35% da
remuneração de contribuição.
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O Município de Toledo contribuiu com 21% da totalidade 
da remuneração de contribuição dos segurados ativos. 

QUAIS OS BENEFÍCIOS PAGOS PELO TOLEDOPREV AOS 
SEUS SEGURADOS E DEPENDENTES?

PARA SEGURADOS:
- Aposentadoria por invalidez
- Aposentadoria compulsória
- Aposentadoria por tempo de contribuição e idade
- Aposentadoria por idade

PARA OS DEPENDENTES:

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
Artigo 40 da Constituição Federal 

Artigo 30 da Lei Municipal nº 1.929/2006

É o benefício destinado ao servidor que, após 
vinte e quatro meses de afastamento por 
incapacidade temporária, for considerado 
incapacitado permanente para o trabalho e 
insuscetível de reabilitação para o exercício de 
seu cargo ou de readaptação em outro cargo, 
respeitada a habilitação exigida.

CONTRIBUIÇÃO DO MUNICÍPIO

Todos os benefícios do TOLEDOPREV seguem as exigências da CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL (artigo 40), que dispõe sobre Regimes Próprios de Previdência, com as 
alterações impostas pelas seguintes Emendas Constitucionais:

Emenda Constitucional nº 20/98, de 16/12/1998;

Emenda Constitucional nº 41/03, de 31/12/2003;

Emenda Constitucional nº 47/05, de 06/07/2005.

As Emendas Constitucionais modificaram o sistema de previdência social do Brasil e 
estabeleceram novas regras para a concessão de benefícios, bem como regras de 
transição.
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Condições Exigidas:

Do servidor ativo, será exigido Laudo médico-pericial inicial, a cargo da Junta 
Médica Oficial do Município, que concluir pela existência de incapacidade total e 
definitiva para o trabalho.
 
O servidor aposentado por invalidez ficará sujeito à realização de avaliações 
periódicas para verificação da continuidade das condições de incapacidade para o 
trabalho.

VALOR – A causa da invalidez, apontada no laudo médico, definirá o valor dos 
proventos.

Integral – Se a causa da invalidez for acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável.

Proporcional – Para as outras causas.

BASE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO

Para servidores admitidos ATÉ 31/12/2003, será a última remuneração do cargo 
efetivo.

Para servidores admitidos APÓS 31/12/2003, será a média das contribuições 
previdenciárias desde julho/1994.

REAJUSTES:

Os proventos de aposentadoria com paridade, serão reajustados no mesmo 
percentual e data em que se reajustarem os vencimentos dos servidores municipais; 
os demais proventos de aposentadoria e as pensões serão reajustados no mesmo  
percentual  e  na  mesma  data  em  que  se  der  o  reajuste  dos  benefícios  do  Regime  
Geral  de Previdência Social.

VALOR MINÍMO:

Se o cálculo da proporcionalidade da aposentadoria for inferior ao salário mínimo, os 
proventos serão equiparados ao valor vigente do salário mínimo federal.
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Reajustes

Ocorrerão na mesma data e no mesmo percentual dos benefícios do RGPS/INSS, 
SEM PARIDADE com os servidores ativos.

Valor mínimo

Se o cálculo da proporcionalidade da aposentadoria for inferior ao salário mínimo, os 
proventos serão equiparados ao valor vigente do salário mínimo Federal.

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA
Artigo 40 da Constituição Federal

Artigo 31 da Lei Municipal nº 1.929/2006

O Homem ou a Mulher, quando atingirem a 
idade limite de 75 anos, deverão 
obrigatoriamente sair do serviço público.

VALOR – Proporcional ao tempo de 
contribuição, calculado sobre a média 
atualizada dos valores de contribuição para os 
regimes de previdência, não podendo exceder 
a remuneração do respectivo servidor no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria.

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
 Regra Permanente

Artigo 40 da Constituição Federal - Emenda Constitucional nº 41/2003
Artigo 32 da Lei Municipal nº 1.929/2006

Condições exigidas cumulativamente:

Homem Mulher 

60 anos de idade 55 anos de idade 

35 anos de contribuição 30 anos de contribuição 

10 anos de serviço público 10 anos de serviço público 

5 anos no cargo efetivo 5 anos no cargo efetivo 
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Professor – somente aqueles em efetivo exercício nas funções do magistério, na 
educação infantil, no ensino fundamental e médio, terão direito à aposentadoria especial.

Reajustes – Ocorrerão na mesma data e no mesmo percentual dos benefícios do 
RGPS/INSS, SEM PARIDADE com os servidores ativos.

Abono de permanência – Se o servidor atingir todas as condições para se aposentar e 
permanecer em atividade receberá um abono, no mesmo valor da contribuição 
previdenciária. O abono será pago pelo órgão empregador até a concessão da 
aposentadoria.

Artigo 40 da Constituição Federal
Artigo 2º da Emenda Constitucional nº 41/2003
Artigo 47 da Lei Municipal nº 1.929/2006

Condições exigidas cumulativamente:

Ingresso no serviço público até 16/12/98.

VALOR – 100% da média atualizada dos valores de contribuição para os regimes de 
previdência, não podendo exceder à remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo 
que se deu a aposentadoria.

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
Regra de Transição

Professor Professora 

55 anos de idade 50 anos de idade 

30 anos de contribuição 25 anos de contribuição 

10 anos de serviço público 10 anos de serviço público 

5 anos no cargo efetivo 5 anos no cargo efetivo 

 

Homem Mulher  

53 anos de idade 48 anos de idade 

5 anos no cargo efetivo 5 anos no cargo efetivo 

35 anos de contribuição +acréscimo (pedágio) 

de 20% calculado sobre o tempo que faltava 

em 16/12/98 

30 anos de contribuição +acréscimo (pedágio) 

de 20% calculado sobre o tempo que faltava 

em 16/12/98  
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Reajustes – Ocorrerão na mesma data e no mesmo percentual dos benefícios do 
RGPS/INSS, SEM PARIDADE com os servidores ativos.

Abono de permanência – Se o servidor atingir todas as condições para se aposentar 
e permanecer em atividade receberá um abono, no mesmo valor da contribuição 
previdenciária. O abono será pago pelo órgão empregador até a concessão da 
aposentadoria.

VALOR – 100% da média atualizada dos valores de contribuição para os regimes de 
previdência, com redução de 5% para cada ano antecipado em relação aos limites de idade 
da regra permanente (H=60 anos – M=55 anos).

O valor da média não pode exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadora.

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
Regra de Transição

Ingresso no serviço público até 31/12/03.

Professor Professora 

53 anos de idade 48 anos de idade 

5 anos no cargo efetivo 5 anos no cargo efetivo 

Recebe um acréscimo (bônus) de 17% sobre o 

tempo que tinha em 16/12/98. Sobre este 

resultado calcula-se o pedágio. 

Recebe um acréscimo (bônus) de 20% sobre o 

tempo que tinha em 16/12/98. Sobre este 

resultado calcula-se o pedágio.  
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Artigo 40 da Constituição Federal 
Artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 
Artigo 48 da Lei Municipal nº 1.929/2006

Condições exigidas, cumulativamente:

Homem Mulher  

60 anos de idade 55 anos de idade 

35 anos de contribuição 30 anos de contribuição 

20 anos de serviço público 20 anos de serviço público 

10 anos na carreira 10 anos de serviço público 

5 anos no cargo efetivo 5 anos no cargo efetivo  



Professor Professora 

55 anos de idade 50 anos de idade 

30 anos de contribuição 25 anos de contribuição 

20 anos de serviço público 20 anos de serviço público 

10 anos na carreira 10 anos na carreira 

5 anos no cargo efetivo 5 anos no cargo efetivo  
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Professor – somente aqueles em efetivo exercício nas funções do magistério, na 
educação infantil, no ensino fundamental e médio, terão direito à aposentadoria especial.

Reajustes – Ocorrerão na mesma data e no mesmo percentual dos servidores ativos. 
COM PARIDADE.

Abono de permanência – Se o servidor atingir todas as condições para se aposentar e 
permanecer em atividade receberá um abono, no mesmo valor da contribuição 
previdenciária. O abono será pago pelo órgão empregador até a concessão da 
aposentadoria.

VALOR – 100% da última remuneração de contribuição.

VALOR – 100% da última remuneração de contribuição.

APOSENTADORIA VOLUNTARIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
Regra de Transição

Artigo 40 da Constituição Federal 
Artigo 3º da Emenda constitucional nº 47/2005
Artigo 49 da Lei Municipal nº 1.929/2006

Condições exigidas, cumulativamente:

Homem Mulher  

Ingresso no serviço público até 16/12/98.
35 anos de contribuição 30 anos de contribuição 

25 anos de serviço público 25 anos de serviço público 
15 anos de carreira 15 anos de carreira 

5 anos no cargo efetivo 5 anos no cargo efetivo 
60 anos de idade com diminuição de 1 
ano na idade para cada ano a mais de 

contribuição 

55 anos de idade com diminuição de 1 
ano na idade para cada ano a mais de 

contribuição 
 



Reajustes – Ocorrerão na mesma data e no mesmo percentual dos servidores ativos. 
COM PARIDADE.

Abono de permanência – Se o servidor atingir todas as condições para se aposentar e 
permanecer em atividade receberá um abono, no mesmo valor da contribuição 
previdenciária. O abono será pago pelo órgão empregador até a concessão da aposentadoria.

VALOR – Proporcional ao tempo de contribuição, calculado sobre a média atualizada dos 
valores de contribuição para os regimes de previdência, não podendo exceder a 
remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria.

VALOR – 100% da totalidade da remuneração do segurado falecido até o teto limite dos 
benefícios do RGPS/INSS, acrescido de 70% da parcela excedente a este limite.

O valor será dividido em partes iguais entre os dependentes.

Quando cessar a parte de um dependente, haverá uma nova divisão entre os demais 
dependentes.

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE

PENSÃO POR MORTE

Artigo 40 da constituição Federal 
Artigo 33 da Lei municipal nº 1.929/2006

Condições exigidas, cumulativamente:

Artigo 40 da Constituição Federal
Artigo 37 da Lei Municipal nº1.929/2006

É o benefício destinado aos dependentes do segurado em 
caso de seu falecimento ou da sua morte presumida 
judicialmente.

Condições exigidas:
Os dependentes devem comprovar, através de documentos, 
o vínculo de dependência com o segurado falecido.
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Homem Mulher 

65 anos de idade 60 anos de idade 

10 anos de serviço público 10 anos de serviço público 

5 anos de cargo efetivo 5 anos de cargo efetivo  



Todos os benefícios têm início a partir de um atendimento na Secretaria de Recursos 
Humanos, no Setor de Concessão de Benefícios, que fará uma análise do histórico do 
servidor, conferindo os períodos de contribuição e a documentação apresentada. O 
servidor recebe uma simulação com as possíveis opções de aposentadoria. Dentre as 
condições apresentadas, cabe a ele optar pela mais vantajosa.

Aposentadoria voluntária: após escolha da regra, é juntada a documentação pessoal e 
funcional, com as respectivas Certidões de Tempo de Contribuição, comprovando os 
períodos trabalhados. Estando a documentação completa, faz-se o requerimento, que é 
analisado juridicamente. O processo conclui-se com a publicação da Portaria de 
aposentadoria e vacância do cargo.

Aposentadoria por invalidez: o processo inicia com o laudo médico da Junta Médica 
Oficial do Município, declarando a incapacidade do segurado. Confirmada a incapacidade 
do segurado, o processo segue como nas demais aposentadorias.

Pensão por morte: Após o falecimento do(a) servidor(a) titular, os dependentes são 
orientados a providenciar a documentação pessoal e a comprovação de vínculo, em 
relação ao(à) segurado(a) falecido(a). Após a definição dos dependentes, estes são 
orientados para providenciar a documentação pessoal e funcional do(a) segurado(a) 
falecido(a). O processo segue como na concessão de aposentadoria.

A aplicação dessa Emenda Constitucional para a concessão de benefícios ao segurados 
do TOLEDOPREV dependerá de adequação da legislação municipal. Enquanto isso não 
for feito, serão adotadas as regras mencionadas nesta Cartilha, contidas na própria 
Constituição Federal e nas Emendas Constitucionais nºs 20/98, 41/03 e 47/05.

E A EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103/2019?

COMO REQUERER UM BENEFÍCIO?

Somos Servidores!
Com muito Orgulho!

19



ELABORAÇÃO: ROSELI FABRIS DALLA COSTA

DIAGRAMAÇÃO: RODRIGO HANSEN

APROVAÇÃO: CONSELHO DE ADMIISTRAÇÃO E CONSELHO FISCAL

GESTÃO 2019 - 2021

20

EXPEDIENTE

FALE CONOSCO

Setor de Benefícios - Secretaria de Recursos Humanos (45) 3055-8981

Diretoria Executiva (45) 3055-8840

www.toledoprev.toledo.pr.gov.br

toledoprev@toledo.pr.gov.br


